
Itatiba, 26 de maio de 2010.
MENSAGEM N.º 17/2010
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente Mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse Egrégio Legislativo, o incluso projeto de lei, que “Autoriza a Prefeitura Municipal de Itatiba a receber, mediante repasse efetuado pelo Governo do Estado de São Paulo, recursos financeiros a fundo perdido”.

A presente propositura almeja obter autorização legislativa para que este Poder Público Municipal celebre, com o Governo do Estado, mais especificamente com a Secretaria da Habitação, um convênio para transferência de recursos orçamentários, visando à realização de reforma do Centro Comunitário no Conjunto Habitacional Itatiba A3, cujo projeto segue anexo. 
O Governo do Estado, por meio da Secretaria da Habitação, visando a uma melhor qualidade de vida para a população de baixa renda, implementou o “PEM – PROGRAMA ESPECIAL DE MELHORIAS” para o exercício de 2010.

O objetivo principal do referido programa é a execução de obras e serviços de infra-estrutura e instalação de equipamentos sociais em empreendimentos habitacionais desenvolvidos pela administração pública, direta ou indireta, dos poderes públicos municipal, estadual ou federal, ou em bairros degradados – com população com renda de zero a cinco salários mínimos – objeto de intervenção municipal na forma do artigo 40 da Lei Federal 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Se for o caso, as obras serão acompanhadas de assistência técnica aos Municípios. 

Ressalta-se que este programa destina-se à realização de melhorias situadas em áreas públicas, excluindo-se obras situadas nas áreas privativas e comuns das unidades habitacionais.

O PEM permite aos municípios obtenção de recursos indispensáveis à integração social e comunitária de seus moradores, visando ainda a incentivar a população e a zelar pela manutenção de seu imóvel e também a contribuir com o desenvolvimento do senso de cidadania e consciência coletiva para a melhoria das condições do meio em que vive.

A execução desse programa dar-se-á mediante transferência de recursos orçamentários da Secretaria da Habitação à Prefeitura Municipal, por convênio, no montante de R$ 112.000,00 (cento e doze mil reais). Em contrapartida, o Município arcará com o valor de R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos reais). 
À vista dessas considerações e da importância da celebração do convênio para a transferência do recurso disponibilizado pelo Estado, encaminho presente projeto de lei para a apreciação dessa Douta Câmara de Vereadores, e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência urgentíssima.
Renovo, nesta oportunidade, os meus protestos de estima e consideração.

JOÃO GUALBERTO FATTORI

Prefeito Municipal
Ao Exmo. Senhor

David Bueno 

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO DE LEI Nº 35/2010
“AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA A RECEBER, MEDIANTE REPASSE EFETUADO PELO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, RECURSOS FINANCEIROS A FUNDO PERDIDO.”

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a:

I - Receber, através de repasse efetuado pelo Governo do Estado de São Paulo, recursos financeiros a fundo perdido, procedentes do Tesouro do Estado;

II - Assinar com a Secretaria da Habitação do Estado de São Paulo o Convênio necessário à obtenção dos recursos financeiros previstos no inciso I deste artigo, bem como as cláusulas e condições estabelecidas pela referida Secretaria;

III - abrir Crédito Adicional Especial para fazer face às despesas com a execução da obra.

Parágrafo único. A cobertura do crédito autorizado no inciso III será efetuada mediante a utilização dos recursos a serem repassados.

Art. 2º. Os recursos financeiros mencionados no artigo anterior destinar‑se‑ão à construção de obras de equipamento social e comunitário (reforma do Centro Comunitário), no Conjunto Habitacional Itatiba A3. 
Art. 3º. Os encargos que a Prefeitura vier a assumir no referido convênio correrão por conta de verbas próprias constantes no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal de Itatiba “Prefeito Roberto Arantes Lanhoso”,

JOÃO GUALBERTO FATTORI

Prefeito Municipal








